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Quadro Comparativo 
Medida Provisória nº 1139/2022 

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional - SLCN 
  

LEGISLAÇÃO ALTERADA TEXTO ENCAMINHADO PELO EXECUTIVO 

 Altera a Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, e a Lei 
nº 14.161, de 2 de junho de 2021, para flexibilizar as 
condições de contratação e renegociação das 
operações do Programa Nacional de Apoio às 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 
Pronampe. 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a 
seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020 Art. 1º A Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 

Art. 3º As instituições financeiras participantes 
poderão formalizar operações de crédito no âmbito do 
Pronampe nos períodos estabelecidos pela Sepec, 
observados os seguintes parâmetros: 

“Art. 3º As instituições financeiras participantes 
poderão formalizar e prorrogar operações de crédito 
no âmbito do Pronampe nos períodos e nas condições 
estabelecidos pela Secretaria Especial de 
Produtividade e Competitividade do Ministério da 
Economia, observado o prazo total máximo de setenta 
e dois meses para pagamento das operações. 
...................................................................................... 

I – taxa de juros anual máxima igual à taxa do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), acrescida 
de: 

 

a) 1,25% (um inteiro e vinte e cinco centésimos por 
cento) sobre o valor concedido, para as operações 
concedidas até 31 de dezembro de 2020; 

 

b) 6% (seis por cento), no máximo, sobre o valor 
concedido, para as operações concedidas a partir de 
1º de janeiro de 2021; 

 

II – prazo de 48 (quarenta e oito) meses para o 
pagamento; 
..................................................................................... 

 

 § 6º No prazo total máximo de setenta e dois meses 
para pagamento das operações, nos termos do caput, 
não será considerada a cobrança dos créditos 
inadimplidos e já honrados pelo FGO no âmbito do 
Pronampe.” (NR) 

 Art. 2º Ficam revogados: 

Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020 I - os incisos I e II do caput e os § 2º e § 4º do art. 3º da 
Lei nº 13.999, de 2020; 

https://www.congressonacional.leg.br/materias/medidas-provisorias/-/mpv/154988
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13999.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14161.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14161.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13999.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13999.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13999.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13999.htm
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Art. 3º As instituições financeiras participantes 
poderão formalizar e prorrogar operações de crédito 
no âmbito do Pronampe nos períodos e nas condições 
estabelecidos pela Secretaria Especial de 
Produtividade e Competitividade do Ministério da 
Economia, observado o prazo total máximo de setenta 
e dois meses para pagamento das operações. 
(Alterado pela Medida Provisória nº 1139, de 2022) 

 

I – taxa de juros anual máxima igual à taxa do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), acrescida 
de: 

 

a) 1,25% (um inteiro e vinte e cinco centésimos por 
cento) sobre o valor concedido, para as operações 
concedidas até 31 de dezembro de 2020; 

 

b) 6% (seis por cento), no máximo, sobre o valor 
concedido, para as operações concedidas a partir de 
1º de janeiro de 2021; 

 

II – prazo de 48 (quarenta e oito) meses para o 
pagamento; 
...................................................................................... 

 

§ 2º O termo final das prorrogações de que trata o 
caput deste artigo não poderá ser posterior ao último 
dia útil do ano de 2020. 
...................................................................................... 

 

§ 4º Ato do Secretário Especial de Produtividade, 
Emprego e Competitividade de que trata o caput deste 
artigo definirá também a taxa de juros aplicável à linha 
de crédito concedida no âmbito do Pronampe, 
observado o máximo previsto no inciso I do caput 
deste artigo. 

 

Lei nº 14.115, de 29 de dezembro de 2020 II - o art. 2º da Lei nº 14.115, de 29 de dezembro de 
2020, na parte em que altera o caput e o § 2º do art. 
3º da Lei nº 13.999, de 2020; 

Art. 2º O art. 3º da Lei nº 13.999, de 18 de maio de 
2020 , passa a vigorar com a seguinte redação, 
numerado o parágrafo único como § 1º: 

 

“Art. 3º As instituições financeiras participantes 
poderão formalizar operações de crédito no âmbito do 
Pronampe até 3 (três) meses após a entrada em vigor 
desta Lei, prorrogáveis pela Sepec, observados os 
seguintes parâmetros: 
...................................................................................... 

 

https://www.congressonacional.leg.br/materias/medidas-provisorias/-/mpv/154988
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14115.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14115.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14115.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13999.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13999.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13999.htm
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§ 2º O termo final das prorrogações de que trata o 
caput deste artigo não poderá ser posterior ao último 
dia útil do ano de 2020.” (NR) 

 

Lei nº 14.161, de 2 de junho de 2021 III - da Lei nº 14.161, de 2 de junho de 2021: 

Art. 3º A Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, passa 
a vigorar com as seguintes alterações, numerando-se 
o parágrafo único do art. 3º-A como § 1º: 
...................................................................................... 

a) o art. 3º, na parte em que altera o caput e o § 4º do 
art. 3º da Lei nº 13.999, de 2020; e 

“Art. 3º As instituições financeiras participantes 
poderão formalizar operações de crédito no âmbito do 
Pronampe nos períodos estabelecidos pela Sepec, 
observados os seguintes parâmetros: 

 

I – taxa de juros anual máxima igual à taxa do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), acrescida 
de: 

 

a) 1,25% (um inteiro e vinte e cinco centésimos por 
cento) sobre o valor concedido, para as operações 
concedidas até 31 de dezembro de 2020; 

 

b) 6% (seis por cento), no máximo, sobre o valor 
concedido, para as operações concedidas a partir de 
1º de janeiro de 2021; 
...................................................................................... 

 

§ 4º Ato do Secretário Especial de Produtividade, 
Emprego e Competitividade de que trata o caput deste 
artigo definirá também a taxa de juros aplicável à linha 
de crédito concedida no âmbito do Pronampe, 
observado o máximo previsto no inciso I do caput 
deste artigo.” (NR) 

 

Art. 4º Fica autorizada a prorrogação das parcelas 
vincendas e vencidas dos empréstimos por meio do 
Pronampe, de que trata a Lei nº 13.999, de 18 de maio 
de 2020, por até 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias 
ou 12 (doze) meses, observada a política de crédito da 
instituição contratante e mediante solicitação do 
mutuário. 

b) o art. 4º; e 

Lei nº 14.257, de 1º de dezembro de 2021 IV - da Lei nº 14.257, de 1º de dezembro de 2021: 

Art. 13. A Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 
...................................................................................... 

a) o art. 13, na parte em que altera o art. 3º da Lei nº 
13.999, de 2020; e 

“Art. 3º .........................................................................  

II – prazo de 48 (quarenta e oito) meses para o 
pagamento; 

 

Art. 14. O art. 4º da Lei nº 14.161, de 2 de junho de 
2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 

b) o art. 14. 

https://www.congressonacional.leg.br/materias/medidas-provisorias/-/mpv/154988
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14161.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14161.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L13999.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13999.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L13999.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L13999.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14257.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14257.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L13999.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2020/Lei/l13999.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2020/Lei/l13999.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14161.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14161.htm
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“Art. 4º Fica autorizada a prorrogação das parcelas 
vincendas e vencidas dos empréstimos por meio do 
Pronampe, de que trata a Lei nº 13.999, de 18 de maio 
de 2020, por até 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias 
ou 12 (doze) meses, observada a política de crédito da 
instituição contratante e mediante solicitação do 
mutuário.” (NR) 

 

 Art. 3º Esta Medida Provisória entra em vigor na data 
de sua publicação. 

 

https://www.congressonacional.leg.br/materias/medidas-provisorias/-/mpv/154988
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L13999.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L13999.htm

